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Motivação

I Literatura crescente em economia sobre instituições, capacidade do estado trouxe
burocracia ao spotlight.

I Governo = Política + Burocracia

I Burocracia impacta como estados implementam taxação, regulação, law
enforcement, organização e provisão de infraestrutura, entrega de bens e serviços
públicos a cidadãos, firmas e ONGs.

I Mas exatamente como isso acontece ainda é uma grande pergunta em aberto.
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Uma burocracia estilizada (Besley et al., 2021)
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Burocracia na história

I Gestão de Estados na história precisou cada vez mais de burocracias organizadas
respondendo a um governo central.
I Proteção nacional contra agressores (Tilly, 1985)
I Construção de infraestrutura
I Taxação (Migdal, 1988)

I Exemplos ao redor do mundo
I China com organização mandarins e exames competitivos.
I Inglaterra com três reformas: exames competitivos, promoções por regras claras e

serviço público local (Northcote et al., 1854).
I EUA com o Pendleton Act (1883) para uma burocracia meritocrática.

I Século 20
I Estados crescendo para prover mais serviços: proteção social, educação, saúde.
I Agenda de desenvolvimento internacional para construção de Estados no mundo em

desenvolvimento com muita heterogeneidade em sucesso (Andrews et al., 2017).
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Fatos Macro: persistência e clustering (Besley et al., 2021)
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Fatos Macro: correlação com desenvolvimento (Besley et al., 2021)
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Fatos Macro: crescimento (Besley et al., 2021)
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Uma burocracia estilizada: foco no “departamento A” (Finan et al., 2017)
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Base conceitual
I Seja performance dada por

yit = g(θi , eit , νJ(i ,t))

I Instituição escolhe incentivos I (yit) (e.g. piece rate, promoção por performance).

I Hipótese padrão de que eit é não-observável. Principal antecipa reação endógena
em esforço e incorpora restrição de compatibilidade de incentivos

eit = argmaxU(I (yit), eit , θi )

I Já incorpora corrupção (e.g. shirking e roubo de tempo) e incentivos monetários
vs não (pró-sociais ou prestígio).
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Incentivos

I Observação comum que incentivos são pouco usados no setor público.
I Custos de demissão são altos.
I No Brasil quase todos no burocracia federal recebem “bônus por performance”

(World Bank, 2019). Gráfico

I Algumas dificuldades operacionais
I Medir performance
I Multi-tasking
I Incentivos não-monetários
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Dificuldade em medir performance

I Problema difícil e antigo.

I Solução no setor privado é medir processos produtivos específicos (limpar
parabrisas, colher frutas, linhas de produção).

I No setor público pode existir com front-line providers (professores ou enfermeiros)
(Ashraf et al., 2014). Mas complexo com burocratas sênior que desenham e
implementam policy.

I Objetivos organizacionais são multi-dimensionais e não-verificáveis.
I Como dimensões são priorizadas e trade-offs.
I Difícil estabelecer se um objetivo foi cumprido.
I Atribuição de mérito a indivíduos em times (Holmstrom, 1982)
I Output não vendido no mercado. Difícil de valorar.
I Noção de missão (Wilson, 1989; Tirole, 1994).
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Multi-tasking e implementação

I Trabalho é multi-dimensional e burocratas escolhem vetor de esforços eit
(Holmstrom and Milgrom, 1991).

I Quando há variação em mensurabilidade de outputs e incentivos fortes, acontece
teaching to the test.
I Soluções: conseguir medidas de performance em tarefas alternativas ou ter

incentivos mais fracos.

I Outro problema: recompensar inputs ou outputs?
I Outputs sofrem choques fora do controle de agentes.
I Inputs as vezes mais observáreis e atribuíveis.

I Evidência ampla que “incentivos funcionam” quando bem desenhados (Ashraf et
al., 2014; Muralidharan and Sundararaman, 2011; Duflo et al., 2012; Khan et al.,
2016; Leaver et al., 2021).
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Seleção

I Dado o baixo uso de incentivos no setor público, seleção é fundamental.

I Desafio de selecionar pessoas de θi alto.
I Impacta retorno de esforço (competência) ou reação a incentivos não-monetários.
I Nepotismo e corrupção.

I Dois grupos de literatura

1. Selecionar o “tipo certo” de burocratas.
I Trade-off entre motivação de missão vs. financeiro.

2. Equilíbrio entre discricionariedade e regras em seleção.
I Escolha livre vs exames padronizados competitivos.
I Trade-off entre soft information e viés.
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Discricionariedade

I Literatura sobre efeitos negativos de discricionariedade.
I Colonnelli et al. (2020) encontram que contratações políticas tem qualificação pior

no Brasil.
I Xu (2018) encontra que governadores ligados ao ministro no Império Inglês recebem

posições melhores mesmo performando pior.

I Outra direção também.
I Weaver (2021) encontra uma correlação positiva entre WTP (propinas) e qualidade

da pessoa na Índia.

I Difícil provar efeitos em uma direção ou outra porque é raro conseguir medir tipo e
performance individual.
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Patronagem no setor público brasileiro (Colonnelli et al., 2020)
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Evidência de redução de qualidade de servidores (Colonnelli et al., 2020)
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Efeitos de turnover político e discricionariedade

I Akhtari et al. (2022) propõem um teste fantástico para efeitos perversos de
discricionariedade no contexto brasileiro.

I Diretoria de escolas é um cargo de confiança no Brasil. Prefeitos usam essas
contratações estrategicamente.

I Mudança de partido no poder gera rotatividade de diretores e professores em
escolas.

I Testam se afeta notas em exames padronizados.
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Efeito negativo em notas
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Diretores e professores
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Escolas não-municipais
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Efeito em gastos

22 / 36



Home avoidance: aleatorizando a origem de auditores fiscais na Itália
I Vannutelli (2021) estuda como aleatorizar a origem de auditores fiscais impactou a

saúde fiscal de municípios.
I Encontra efeito de 9% no saldo, vindo de consolidação de receitas.
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Regras

I Forma mais comum de seleção: exames competitivos (concursos no Brasil).
I Regras claras, anunciados com antecedência, sistema de pontos, etc.
I Potencial perda em soft skills, habilidades socio-emocionais, experiência de vida, etc.

I Literatura pequena estudando a margem intensiva: performance em exames prediz
performance on-the-job?
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Selecionando juizes no Brasil

I Dahis et al. (2021) estudam se burocratas importam na performance de
estabelecimentos no setor público, e se concursos predizem performance individual.

I Burocratas de elite: juizes.

I Dados: produtividade mensal a nível de juiz e vara entre 2009 e 2014 no Brasil.

I Dois passos

1. Estimar modelo TWFE e recuperar efeitos fixos de juiz.

yjcm = θj + γc + αs(jc) + Xjcmβ + εjcm

2. Coletar dados de performance em concursos e correlacionar com produtividade.
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Juizes explicam ≈ 23% da variância de produtividade
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Resultados gráficos

27 / 36



Notas em concursos predizem performance
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Argumentando por ausência de match effects

29 / 36



Hoje

História mínima

Fatos Macro

Lente de Principal-Agent

Lente de Sistemas

29 / 36



Burocracias como sistemas

I Na prática burocracias são sistemas para além de relações individuais de
principal-agent.

I Há relações complexas entre indivíduos, departamentos, políticos, setor privado e
ONGs.

I Diferentes partes do sistema interagem, e é simplista considerar incentivos locais
isoladamente.
I Exemplo: melhorar a entrega de cartões de identidade facilita a entrega de

programas de transferência de renda.
I Bandiera et al. (2021) encontra que efeitos de autonomia são muito heterogêneos

dependendo da identidade e alinhamento do monitor.
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Uma burocracia estilizada
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Base conceitual

I Extendendo a base conceitual anterior para N burocratas em uma organização

yit = g(θ1, . . . , θN , e1t , . . . , eNt , τi , νJ(i ,t))

onde τi é o assignment de tarefas para pessoa i .
I Especificação bem flexível: complementaridade de esforços, tipos, etc.

I Output total sendo uma agregação

Yt = F (y1t , . . . , yNt)

I Desenhar um sistema é basicamente alocar tarefas a cargos, e desenhar uma
estrutura gerencial para monitorar esses cargos.
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Desafios empíricos

1. Redução do número de unidades na cross-section.

2. Difícil fazer RCTs em diferentes braços do sistema.
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Equilibrando coordenação e especialização

I Algumas tarefas são específicas (distribuir multas de trânsito). Outras são
complexas e não-divisíveis em partes (fazer o law enforcement).

I Desafio é desenhar o escopo, tamanho e hierarquia de times.

I Solução comum é desenhar departamentos com especializações funcionais e outros
com organização geográfica (Qian et al., 2006).
I Banco Mundial é mais ou menos assim.

I Trade-off entre controle centralizado e descentralização.
I Adoção de inovações e adaptabilidade.
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O papel de política e agências independentes

I Diferenças entre políticos e burocratas (Alesina and Tabellini, 2007)
I Políticos tem accountability a eleitores.
I Burocratas tem prazos mais longos.
I Burocratas tendem a ser mais especializados.

I Onde exatamente traçar a linha entre cargos políticos e burocracia é uma escolha
de sistemas políticos, que fazem escolhas diferentes.
I Juízes e promotores são apontados politicamente ou eleitos nos EUA.
I Independência do Banco Central (Tucker, 2019)
I Em contextos não-democráticos, linha é mais fina ainda.

I Padrão histórico de países tirarem regulação de sistemas legais para reguladores
especializados (Glaeser and Shleifer, 2003).
I Motivado por falhas do sistema político: curto prazismo, inconsistência temporal.
I Agências estabelecem autoridade real (Aghion and Tirole, 1997).
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Conclusão

I Literatura avançou bastante nos últimos vinte anos. Área promissora nos próximos
vinte.

I Oportunidades parecem estar em mensuração, estudos detalhados com dados
administrativos, variação a nível de sistemas.
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Bônus por performance

Voltar
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